
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 925.981 - SP 
(2016/0124155-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOSE APARECIDO FERREIRA 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO. REQUISITOS NÃO CUMPRIDOS. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS.

1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de 
que não é necessário que o início de prova material diga respeito a todo 
período de carência estabelecido pelo art. 143 da Lei  8.213/91, desde 
que a prova testemunhal amplie sua eficácia probatória. A Corte de 
origem seguiu a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e 
considerou que as provas testemunhais corroboraram o período 
trabalhado em atividade rural.

2. Ao analisar os demais fundamentos fático-probatórios 
dos autos, inclusive com relação ao período em que o autor estaria 
exposto a agentes agressivos, o Tribunal a quo concluiu pela "ausência 
do preenchimento, pelo autor, dos requisitos necessários ao 
deferimento do beneficio pleiteado" (fl. 147, e-STJ).  

3. Impossibilidade de modificação da referida premissa, a 
fim de entender que todos os requisitos para a obtenção da aposentadoria 
por tempo de serviço foram devidamente cumpridos, sem que isso 
demande o reexame de provas. Incidência da Súmula 7/STJ. 

Agravo interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça  "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
 
 Brasília (DF), 23 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
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Relator
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.AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 925.981 - SP 
(2016/0124155-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOSE APARECIDO FERREIRA 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por JOSÉ APARECIDO 
FERREIRA contra decisão monocrática de minha relatoria não conheceu do recurso 
especial nos termos da seguinte ementa (fls. 231/235, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. REQUISITOS NÃO CUMPRIDOS. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO" .

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 
acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 149, 
e-STJ): 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § Io, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Para que seja cabível a decisão monocrática segundo o art. 
557, § Io, do CPC, não há necessidade de a jurisprudência dos 
Tribunais ser unânime ou de existir súmula dos Tribunais Superiores 
a respeito. A existência de jurisprudência dominante nos Tribunais, 
ou nos Tribunais Superiores já seria suficiente.

2. Os argumentos trazidos pelo agravante no presente recurso 
são mera reiteração das teses ventiladas anteriormente, não 
atacando os fundamentos da decisão recorrida, que se apresenta 
fundamentada em jurisprudência dominante desta corte e dos 
tribunais superiores.

3. Agravo a que se nega provimento".

Alega o agravante que "os fundamentos do v. acórdão no agravo 
interno interposto estão em desacordo com o que realmente ocorre nos autos, 
notadamente porque não se relaciona com a questão do acréscimo no tempo de 
trabalho em razão de atividade insalubre, mas sim com o não acatamento do 
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documento (início de prova material) como capaz de comprovar tempo anterior a 
data que se encontra grafada no referido documento. Daí porque as razões do 
presente acórdão estão erradas." Aduz que "No presente caso está ocorrendo erro 
grosseiro de interpretação e leitura da prova testemunhal. Todas as testemunhaS 
afirmaram que conheceram o autor desde a mais tenra idade trabalhando na roça 
com a família, e que permaneceu nessa condição até o ano de 1977" (fl. 239, 
e-STJ).  

Ressalta que a prova material existe e foi corroborada pela prova 
testemunhal. Assim, amolda-se perfeitamente ao que é exigido pela Súmula 149 do STJ.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, requer a manutenção da decisão 
agravada por seus próprios fundamentos.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO. REQUISITOS NÃO CUMPRIDOS. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS.

1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de 
que não é necessário que o início de prova material diga respeito a todo 
período de carência estabelecido pelo art. 143 da Lei  8.213/91, desde 
que a prova testemunhal amplie sua eficácia probatória. A Corte de 
origem seguiu a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e 
considerou que as provas testemunhais corroboraram o período 
trabalhado em atividade rural.

2. Ao analisar os demais fundamentos fático-probatórios 
dos autos, inclusive com relação ao período em que o autor estaria 
exposto a agentes agressivos, o Tribunal a quo concluiu pela "ausência 
do preenchimento, pelo autor, dos requisitos necessários ao 
deferimento do beneficio pleiteado" (fl. 147, e-STJ).  

3. Impossibilidade de modificação da referida premissa, a 
fim de entender que todos os requisitos para a obtenção da aposentadoria 
por tempo de serviço foram devidamente cumpridos, sem que isso 
demande o reexame de provas. Incidência da Súmula 7/STJ. 

Agravo interno improvido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, a jurisprudência desta 
Corte é pacífica no sentido de que não é necessário que o início de prova material diga 
respeito a todo período de carência estabelecido pelo art. 143 da Lei 8.213/91, desde 
que a prova testemunhal amplie sua eficácia probatória, vinculando-o, pelo menos, a uma 
fração daquele período. 
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No caso dos autos, verifica-se que o Tribunal de origem seguiu esse 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, bem como considerou que as provas 
testemunhais corroboraram o período trabalhado em atividade rural.

Contudo, ao analisar os demais fundamentos fático-probatórios dos 
autos, inclusive com relação ao período em que o autor estaria exposto a agentes 
agressivos, o Tribunal a quo concluiu pela "ausência do preenchimento, pelo autor, 
dos requisitos necessários ao deferimento do beneficio pleiteado" (fl. 147, e-STJ).  

Não é possível, nesta Corte, modificar a referida premissa, a fim de 
entender que todos os requisitos para a obtenção da aposentadoria por tempo de 
serviço foram devidamente cumpridos, sem que isso demande o reexame de provas, o 
que é vedado em sede de recurso especial nos termos da Súmula 7/STJ. 

A propósito:

"PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  
INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO DE TEMPO RURAL. SÚMULA 
7/STJ. HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.   O   Tribunal   a   quo,   com   base  na  análise  do  conjunto 
fático-probatório,  consignou  que não restou comprovado o 
exercício de labor rural no período compreendido entre 1º/1/1970 a 
30/12/1971, para fins de preenchimento dos requisitos necessários 
para concessão de benefício previdenciário aposentadoria por tempo 
de contribuição.

2.  Com  efeito,  a  questão  foi  apreciada  com base nos 
elementos probatórios  colacionados,  de  modo  que,  modificar o 
entendimento esposado no acórdão encontraria óbice na Súmula 
7/STJ.

3.  Outrossim,  no  tocante  à revisão da condenação ao 
pagamento de honorários,  é  firme  a jurisprudência do STJ no 
sentido de não ser possível,  pela  via  do  recurso especial, a revisão 
do critério de justiça  e  equidade  utilizado  pelas  instâncias 
ordinárias para a fixação  da  verba  advocatícia,  por  depender  tal  
providência da reapreciação dos elementos fático-probatórios do 
caso concreto.

Assim,  excetuadas  as hipóteses em que o valor afigura-se 
ínfimo ou exorbitante,  o  que  não  se  verifica  na  espécie, a 
majoração ou redução  dos  honorários  advocatícios  atrai a 
incidência da Súmula 7/STJ.

4. Agravo Interno não provido" (AgInt no AREsp 852.145/SP, 
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Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 12/05/2016.);

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. PREVIDENCIÁRIO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. 

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 
data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 
sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973. 

II - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que 
consignou não restar provado o labor rural, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ. 

III - É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c, do 
inciso III, do permissivo constitucional, quando incidente na hipótese 
a Súmula n. 07 do Superior Tribunal de Justiça. 

IV - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada. 

V - Agravo Regimental improvido" (AgRg no REsp 
1.335.752/PR, Primeira Turma, Relatora Ministra Regina Helena Costa, 
DJe 20/4/2016.).
Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 

infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0124155-6 AREsp 925.981 / SP

Números Origem:  00738894619974039999  47197  9700000471  97030738893

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE APARECIDO FERREIRA 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE APARECIDO FERREIRA 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Documento: 1533826 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/08/2016 Página  8 de 4


